
 
 

 

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.313 - DF (2019/0163593-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ROSA SERVO 
ADVOGADO : EDUARDO ROSÁRIO PERCU  - RJ066554 
INTERES.  : MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA.  
ARTIGO 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. POSSIBILIDADE DE 
AJUIZAMENTO NO DOMICÍLIO DO AUTOR. FACULDADE 
CONFERIDA AO IMPETRANTE. PRECEDENTES.
1. O STJ, seguindo a jurisprudência pacificada do Supremo Tribunal Federal, 
entende que as causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na Seção 
Judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou 
fato que deu origem à demanda, ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no 
Distrito Federal.
2. Optando o autor por impetrar o mandamus no seu domicílio, e não naqueles 
outros previstos no § 2° do art. 109 da Constituição Federal, não compete ao 
magistrado limitar a aplicação do próprio texto constitucional, por ser legítima a 
escolha da parte autora, ainda que a sede funcional da autoridade coatora seja no 
Distrito Federal, impondo-se reconhecer a competência do juízo suscitado.
3. Nesse sentido: AgInt no CC 158.943/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, DJe 17/12/2018; AgInt no CC 154.470/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, DJe 18/04/2018; AgInt no CC 153.724/DF, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Seção, DJe 16/2/2018; AgInt no CC 148.082/DF, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 19/12/2017.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão."
Brasília, 27 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.313 - DF (2019/0163593-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ROSA SERVO 
ADVOGADO : EDUARDO ROSÁRIO PERCU  - RJ066554 
INTERES.  : MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

No caso dos autos, em que pese o entendimento do I. Relator, a 
jurisprudência do STJ também acolhe a tese da competência em razão da sede 
funcional da autoridade coatora.

E referida tese se funda na presunção de legalidade dos atos 
administrativos, sendo necessário facilitar a sua defesa.

Pois bem, de acordo com o entendimento desta Corte, no caso de 
competência para julgamento de ação mandamental, mostra-se despicienda a 
matéria tratada na impetração, a natureza do ato impugnado ou a pessoa do 
impetrante, porquanto o critério para fixação da competência é estabelecido em 
razão da categoria funcional da autoridade indicada como coatora (ratione 
auctoritatis) ou de sua sede funcional.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.      
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 166.313 - DF (2019/0163593-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.9.2019.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, o STJ, seguindo a jurisprudência 

pacificada do Supremo Tribunal Federal, entende que as causas intentadas contra a União 

poderão ser aforadas na Seção Judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver 

ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda, ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, 

no Distrito Federal.

Optando o autor por impetrar o mandamus no seu domicílio, e não naqueles 

outros previstos no § 2° do art. 109 da Constituição Federal, não compete ao magistrado 

limitar a aplicação do próprio texto constitucional, por ser legítima a escolha da parte autora, 

ainda que a sede funcional da autoridade coatora seja no Distrito Federal, impondo-se 

reconhecer a competência do juízo suscitado.

A propósito:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUTORIDADE COATORA: DELEGADO DA RECEITA 
FEDERAL NO RIO DE JANEIRO. ARTIGO 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO NO DOMICÍLIO DO 
AUTOR. FACULDADE CONFERIDA AO IMPETRANTE. 
PRECEDENTES.

1. No caso, a decisão ora agravada amparou-se em precedentes 
desta Corte Superior de Justiça, elemento que autoriza o Relator a dar ou a negar 
provimento ao recurso, por decisão singular, haja vista a existência de 
jurisprudência dominante acerca do tema, nos termos da Súmula n. 568/STJ 
(Corte Especial, DJe 17/3/2016). Nesse sentido: AgInt no CC 152.027/MG, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 03/10/2017.

2. "Tratando-se de mandado de segurança impetrado contra 
autoridade pública federal, o que abrange a União e respectivas autarquias, o 
Superior Tribunal de Justiça realinhou a sua jurisprudência para adequar-se ao 
entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, admitindo que seja 
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aplicada a regra contida no art. 109, § 2º, da CF, a fim de permitir o ajuizamento 
da demanda no domicílio do autor, tendo em vista o objetivo de facilitar o acesso à 
Justiça" (AgInt no CC 154.470/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, 
DJe 18/04/2018).

3. Nessa mesma linha: AgInt no CC 153.724/DF, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 16/02/2018, e AgInt no CC 
148.082/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 19/12/2017.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC 158.943/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/12/2018)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO. 
AUTARQUIA FEDERAL. APLICAÇÃO DA REGRA CONTIDA NO ART. 
109, § 2º, DA CF. ACESSO À JUSTIÇA. PRECEDENTES DO STF E DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Tratando-se de mandado de segurança impetrado contra 
autoridade pública federal, o que abrange a União e respectivas autarquias, o 
Superior Tribunal de Justiça realinhou a sua jurisprudência para adequar-se ao 
entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, admitindo que seja 
aplicada a regra contida no art. 109, § 2º, da CF, a fim de permitir o ajuizamento 
da demanda no domicílio do autor, tendo em vista o objetivo de facilitar o acesso à 
Justiça.

Precedentes: AgInt no CC 153.138/DF, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, julgado em 13/12/2017, DJe 22/2/2018; AgInt no CC 
153.724/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 
13/12/2017, DJe 16/2/2018; AgInt no CC 150.269/AL, Rel.

Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 14/6/2017, 
DJe 22/6/2017.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no CC 154.470/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/04/2018)

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DE 
AUTORIDADE FEDERAL. ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. OPÇÕES DO TEXTO CONSTITUCIONAL. DOMICÍLIO DO 
IMPETRANTE. AINDA QUE A SEDE FUNCIONAL DA AUTORIDADE 
COATORA SEJA NO DISTRITO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FEDERAL DA 2ª VARA DE URUGUAIANA - SJ/RS.

I - O Município de Itaqui impetrou mandado de segurança, com 
pedido de liminar, contra ato da Diretora de Gestão, Articulação e Projetos 
Educacionais do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, no 
Juízo da 2ª Vara Federal da Seção Judiciária de Uruguaiana - RS, que declinou da 
competência para a Seção Judiciária de Brasília, sob o fundamento de que, por 
ser mandado de segurança, o foro competente seria o da sede da autoridade 
apontada como coatora.

II - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal está pacificada 
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no sentido de que as causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na 
seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o 
ato ou fato que deu origem à demanda, ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, 
no Distrito Federal (STF, RE 627.709/DF, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, 
Tribunal Pleno, DJe de 30/10/2014).

III - Optando o autor por impetrar o mandamus no seu domicílio e 
não naqueles outros previstos no § 2° do art. 109 da Constituição Federal, não 
compete ao magistrado limitar a aplicação do próprio texto constitucional, por ser 
legítima a opção da parte autora, ainda que a sede funcional da autoridade 
coatora seja no Distrito Federal, impondo-se reconhecer a competência do juízo 
suscitado.

Nesse sentido: STJ, CC 50.794/DF, Rel. Ministro José Delgado, 
Primeira Seção, DJU de 17/10/2005; No mesmo sentido, monocraticamente: STJ, 
CC 150.807/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 12/5/2017; CC 
149.413/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 4/5/2017; CC 
151.882/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 2/5/2017; CC 
147.267/DF, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 3/5/2017; CC 150.602/DF, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 25/4/2017; CC 150.875/DF, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 6/4/2017; CC 148.885/DF, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, DJe de 31/3/2017; CC 151.504/DF, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, DJe de 29/3/2017; CC 150.128/DF, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe de 23/3/2017; CC 150.693/DF, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, DJe de 14/3/2017).

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no CC 148.082/DF, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 19/12/2017)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0163593-8 PROCESSO ELETRÔNICO CC 166.313 / DF

Números Origem:  10112705720194013400  50178755920194025101

EM MESA JULGADO: 27/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO
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SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 4A VARA DE BRASÍLIA - SJ/DF 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 14A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : ROSA SERVO 
ADVOGADO : EDUARDO ROSÁRIO PERCU  - RJ066554 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ROSA SERVO 
ADVOGADO : EDUARDO ROSÁRIO PERCU  - RJ066554 
INTERES.  : MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Documento: 1895632 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2020 Página  7 de 5


